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CERTIDÃO

 

 

Certifico que a Nota Técnica ao Projeto de Lei nº 308/2021, protocolado sob o nº
4781/2021-DAP, foi  acolhida integralmente  pelo  Excelentíssimo  Deputado Douglas Fabrício,  tendo
apresentado novo texto da proposição em substituição ao texto original, nos termos do § 4º do Art. 156 do
Regimento Interno:

 
Art. 156. Caso entender necessário, a Diretoria Legislativa, no prazo do § 2º do art. 155 deste Regimento,
poderá emitir nota técnica às proposições visando à adequação à legislação sobre técnica legislativa.
§ 4º Em caso de acolhimento integral ou parcial da nota técnica pelo autor da proposição, este apresentará o
novo texto da proposição, o qual substituirá o original, sem configurar emenda, prosseguindo-se sua
tramitação.

 
A emissão de Nota Técnica tem por objetivo aprimorar o conteúdo e a forma das

proposições apresentadas pelos Excelentíssimos Deputados, de modo a padronizar a técnica legislativa
neste Parlamento.  As alterações sugeridas pelo Núcleo de Apoio Legislativo buscam evitar emendas
corretivas desnecessárias às proposições, o que pode vir a acelerar a tramitação dos Projetos de
Lei.  Observa-se que a Nota Técnica não visa se manifestar quanto ao mérito nem eventuais
inconstitucionalidades ou ilegalidades, bem como não tem o intuito de alterar o objeto das proposições.

 
Curitiba, 2 de agosto de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Shadea El Kouba Gomes, Analista Legislativo -
Advogado, em 02/08/2021, às 14:10, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0418250 e o código CRC D0EE6A4B.
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INFORMAÇÃO  Nº 35/2021

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei original foi substituído pela redação elaborada pelo Núcleo de Apoio 
Legislativo, nos termos do § 4º do art. 156 do Regimento Interno. 

A proposição original foi arquivada nesta diretoria.

 

 

 

Curitiba, 4 de agosto de 2021.

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2021, às 17:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 35 e o código 

CRC 1F6D2E8E1F0D9CE
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DESPACHO - DL Nº 27/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 13/08/2021, às 11:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 27 e o código 

CRC 1B6A2B8C1C0A9EC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 147/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 308/2021

 

Projeto de Lei nº. 308/2021

 

Autor: Deputado Douglas Fabrício

 

 

 

Altera a Lei nº 15.994, de 2 de dezembro de 2008 que declara de Utilidade 
Pública a SISALON – Sistema Integrado de Saúde de Londrina, com sede e 
foro na cidade de Londrina.

                                              

 

                                              EMENTA: ALTERA A LEI Nº 7.710, de 18 DE 
MAIO DE 1983 QUE DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A SISALON – 
SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE DE LONDRINA, COM SEDE E FORO NA 
CIDADE DE LONDRINA.  LEI Nº 17.826/2013 – REQUISITOS 
PREENCHIDOS – PARECER FAVORÁVEL.

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, tem por objetivo alterar a  Lei nº 15.994, de 2 de dezembro de 2008 que declara de 
Utilidade Pública a SISALON – Sistema Integrado de Saúde de Londrina, com sede e foro na cidade de Londrina, nos 
seguintes termos .

 

 

Art. 1º - Altera a ementa da  Lei nº 15.994, de 2 de dezembro de 2008, a qual passa a vigorar com a seguinte 
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redação:

 

 

Concede o Título de Utilidade Pública à SISNOR – Sistema Integrado de Saúde de Londrina, 
com sede no Município de Campo Mourão .

 

 

Art. 2º - Altera o art. 1º da  Lei nº 15.994, de 2 de dezembro de 2008, a qual passa a vigorar com a seguinte 
redação:

 

Art. 1º - Concede o Título de Utilidade Pública à SISNOR – Sistema Integrado de Saúde de 
Londrina, com sede no Município de Campo Mourão

 

Art. 3º - Altera o art. 2º da  Lei nº 15.994, de 2 de dezembro de 2008, a qual passa a vigorar com a seguinte 
redação

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (NR)

 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no 
artigo 41, VII, “g”, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, verificar a constitucionalidade, legalidade, 
legitimidade do proponente, a técnica legislativa, bem como manifestar-se sobre o mérito das proposições que versem 
sobre a concessão de Título de Utilidade Pública de Associações, senão vejamos:
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Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

VII - Manifestar-se quanto ao mérito de proposições que disponham sobre:

g) declaração de utilidade pública de entidades civis. 

 

Chamada esta comissão a se manifestar quanto à legalidade, constitucionalidade e mérito do referido projeto, por estar 
o mesmo de acordo com a Lei nº 17.826/2013, nada encontramos que possa impedir sua normal tramitação. 

Os principais requisitos foram devidamente preenchidos, quais sejam:

 Entidades sem fins lucrativos;•
a finalidade;•
 a não remuneração de seus membros;•
a destinação do patrimônio em caso de dissolução a uma entidade congênere;•
documentos de regularidade;•
relatório de atividades;•

 

A presente instituição é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos ou econômicos, criada há mais de 
um ano, possuindo caráter filantrópico, no sentido de desenvolver atividades de saúde e assistência social, 
especialmente no setor de imagens, conforme preceitua o estatuto da entidade, cumprindo assim com os requisitos 
exigidos pelo artigo 1º, I ,II e III da Lei 17.826/2013:

 

 

 

                              

Art. 1º O Título de Utilidade Pública será concedido por lei a entidades que 
comprovarem preencher os seguintes requisitos, por meio do respectivo 
Estatuto:

I – ser pessoa jurídica de direito privado constituída no Estado do Paraná 
ou que exerça atividades com representação no Estado, com ato 
constitutivo registrado;

II – ter personalidade jurídica, há mais de um ano;
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III- finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa 
científica, de esporte ou meio ambiente, desde que comprovado o 
interesse público das atividades desenvolvidas, prestando serviços de 
forma perene, efetiva e desinteressada à coletividade nos termos do 
respectivo Estatuto.

 

 

Quanto a não remuneração de seus dirigentes e a destinação do patrimônio, também encontram-se devidamente 
reguladas pelo presente estatuto.

Cumpre ressaltar também que todos os demais documentos exigidos foram anexados ao presente Projeto de Lei.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto de lei em análise não encontra, óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO da alteração proposta no Projeto de Lei nº 308/2021, em virtude de 
sua CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, bem como por preencher todos os requisitos exigidos pela Lei n. 
17.826/2013.

 

Curitiba, 24 de agosto  de 2021.

 

 

 

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ
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DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 24/08/2021, às 16:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 147 e o 

código CRC 1E6D2A9D8B3A1EA
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INFORMAÇÃO  Nº 479/2021

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 308/2021, de autoria do Deputado Douglas Fabrício, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 24 de agosto de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 26 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 26/08/2021, às 17:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 479 e o 

código CRC 1A6E3A0C0A0B9CE
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DESPACHO - DL Nº 279/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 27/08/2021, às 16:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 279 e o 

código CRC 1A6A3D0C0A0E9CF

1 / 1


